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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000403-87.2014.815.0291 - Comarca de Cruz do
Espírito Santo/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ministério Público
1º APELADO: Leandro Silva de Souza
ADVOGADO: Aécio Farias Filho (OAB/PB 12.864)
2º APELADO: Bruno Marinho Medeiros de Lima
ADVOGADO: Ubiratã Fernandes de Souza (OAB/PB 11.960)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
QUALIFICADO,  EXTORSÃO  E  ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA. ABSOLVIÇÃO  POR  AUSÊNCIA
DE  PROVAS.  IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.
PLEITO  CONDENATÓRIO.  REJEIÇÃO.
AUTORIAS  NÃO  DEMONSTRADAS  NOS
AUTOS.  VÍTIMA QUE  NÃO  RECONHECE  OS
ACUSADOS. DESPROVIMENTO.

1. A condenação não pode ser baseada em indícios e
suposições.

2.  Diante  da ausência  de  prova  idônea  para  a
formulação de um juízo conclusivo de que os réus
tenham  praticado  as  imputações  que  lhes  são
atribuídas,  a  absolvição  é  medida  que  se  impõe,
especialmente quando a vítima é firme ao dizer que
não  foram,  os  denunciados,  as  pessoas  que
praticaram o delito contra si.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal acima identificados;

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Perante  a  Comarca  de  Cruz  do  Espírito  Santo/PB,  Leandro
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Silva  de  Souza  e  Bruno  Marinho  Medeiros  de  Lima,  foram  denunciados  como
incursos nas penas dos arts. 157, § 2º, I, II e V, 158 e 288, todos do Código Penal,
acusados de, no dia 12 de setembro de 2013, por volta das 5h, nas proximidades do
Assentamento Dona Helena, zona rural do município de Cruz do Espírito Santos/PB,
renderem a vítima Ciel da Silva Marques, com emprego de arma de fogo, conduzindo-
a para o interior de sua residência, de onde subtraíram uma arma de fogo (pistola
calibre 380, registrada em nome do ofendido, a quantia, em dinheiro, de R$ 6.900,00
(seis mil e oitocentos reais), dois relógios da marca Citizen, um aparelho celular da
marca LG e um perfume Malbec da marca O Boticário.

Após concluída a instrução processual, o magistrado sentenciante
entendeu que a inicial acusatória não deveria ser acolhida, eis que a autoria não se
encontrava devidamente comprovada, especialmente porque a vítima não reconheceu
os denunciados. Por tais motivos, absolveu os acusados (fls. 304-305).

Irresignado  com  o  édito  absolutório,  o  Órgão  Ministerial
recorreu, com fulcro no art. 593, I, do CPP (fl. 306),  alegando, em suas razões que a
sentença merece reforma,  por  haver  provas  suficientes  nos  autos  de  que os  apelados
cometeram os crimes narrados na denúncia e que a vítima não os reconheceu na esfera
judicial, por medo (fls. 311-321).

 
Ofertadas as contrarrazões (fls. 333-340 e 341-347), seguiram os

autos ao douto Procurador de Justiça, José Roseno Neto que, em parecer, opinou pelo
provimento parcial  do recurso,  reformando-se a sentença para condenar o apelado
Bruno Marinho Medeiros de Lima, pela prática do crime previsto no art. 157, § 2º, I,
II e V, do Código Penal e manter a absolvição quanto a Leandro Silva de Souza (fls.
356-359). 

É o relatório.

VOTO

Como  relatado,  postula  o  Ministério  Público  a  reforma  da  r.
sentença recorrida para o fim de condenar os acusados Leandro Silva de Souza e
Bruno Marinho Medeiros de Lima como autores dos crimes narrados na denúncia, ao
argumento de que a decisão fora dissonante da prova constante dos autos.

Eis, em suma, os termos da pretensão ministerial, os quais não
merecem prosperar, consoante as razões adiante expendidas:

A materialidade se firmou com as declarações das testemunhas e
da vítima, que relataram que houve um roubo da quantia de cerca de R$6.000,00 (seis
mil reais), um celular, um relógio, um perfume e uma arma de fogo.
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No entanto, verifica-se que pairam dúvidas acerca da autoria do
delito.

Os acusados foram presos por força de um mandado de prisão
preventiva, porquanto, além  da res furtiva não haver sido apreendida em poder do
acusado, o cotejo dos depoimentos prestados, sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa, não demostram tal clareza para um decreto condenatório. 

Não  foi  constatada,  durante  a  instrução  processual,  qualquer
prova contundente, que aponte os denunciados como os autores dos crimes.

Em juízo,  a  vítima  Ciel  da  Silva  Marques  (mídia  de  fl.  335)
contou os detalhes do dia fatídico, porém, afirmou que não conhecia os acusados e,
também, não os reconheceu como sendo as pessoas que praticaram o crime contra si.
Ao contrário, relatou que se sentiu ameaçado e constrangido pelo Delegado de Polícia
que o encontrou em frente a delegacia, o revistou e mandou que entrasse para tomar
suas declarações, digitando palavras que ela, vítima, não pronunciou. Inclusive, em
juízo, disse que procurou o magistrado de Cruz do Espírito Santo/PB e contou o que
sofrera. Afirmou, novamente, que não reconhecia as pessoas denunciadas como sendo
aquelas que estiveram em sua casa e praticaram o crime.

Vejamos um trecho da sentença (fl. 305): 

“(…) No decorrer da instrução criminal, verificou-se
que  os  fatos  não  ocorreram  exatamente  como
reportou a denúncia.
A vítima relatou com precisão a ação violenta que
sofreu nas mãos dos criminosos, mas foi veemente
ao afirmar que os acusados não foram os autores do
delito.
Além disso,  nenhuma  outra  testemunha  confirmou
em juízo ter reconhecido um dos réus como sendo
autores do crime.
Note-se  que  o  reconhecimento  mencionado  pelo
Ministério  Público  na  denúncia  foi  feito  mediante
fotografia.  Quando  a  vítima  foi  levada  a  um
reconhecimento visual, negou que o acusado tivesse
praticado  o  crime.  Em  juízo,  negou  novamente  a
autoria do acusado.
De  outra  ponta,  a  acusação  não  conseguiu
demonstrar  a  participação  dos  réus  em  crime  de
associação criminosa.”

Como se vê,  o conjunto probatório é frágil  e insuficiente para
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ensejar uma condenação, não tendo sido encontradas provas sobre a autoria delitiva.

E, não tendo sido provada a autoria do crime, a manutenção da
absolvição dos acusados é medida que se impõe, uma vez que prenomina o princípio
do in dubio pro reo.

Resta, por conseguinte, flagrante a precariedade de elementos que
ligassem os denunciados, de modo firme e extreme de dúvidas, ao delito narrado na
exordial acusatória.

Assim  sendo,  impositiva  a  absolvição,  tal  como  posto  pelo
magistrado sentenciante, pois a prova dos autos não é segura.

Nesse sentido:

“PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  APELAÇÃO.
ROUBO  QUALIFICADO  PELA  MORTE.
ABSOLVIÇÃO EM VIRTUDE DA FRAGILIDADE
DAS  PROVAS  COLHIDAS.  IRRESIGNAÇÃO
MINISTERIAL,  A QUAL ADUZ  A EXISTÊNCIA
DE VASTO CONTEÚDO PROBATÓRIO. PEDIDO
DE  CONDENAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
RECURSO  CONHECIDO  E  DESPROVIDO  …  7.
Em  consonância  com  o  ordenamento  jurídico
brasileiro,  para que se  possa responsabilizar  alguém
pela prática de conduta delituosa, impõe-se ao Estado
o  ônus  de  provar,  indubitavelmente,  a  autoria  do
crime,  o  que  não  ocorreu  no  caso  em  comento,
fazendo  incidir  o  princípio  in  dubio  pro  reo.
Precedentes.  RECURSO  CONHECIDO  E
DESPROVIDO.”  (Apelação  nº  0996965-
73.2000.8.06.0001, 3ª Câmara Criminal do TJCE, Rel.
Antônio Pádua Silva. j. 21.03.2017).

“APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO -
RECURSO  MINISTERIAL  -  CONDENAÇÃO  -
IMPOSSIBILIDADE  -  ELEMENTOS
PROBATÓRIOS  QUE  NÃO  FORNECEM  A
CERTEZA EXIGIDA DA AUTORIA - FORMAÇÃO
DE  QUADRILHA  -  AUSÊNCIA  DAS
ELEMENTARES  PARA  CONFIGURAÇÃO  DO
TIPO. RECURSO DESPROVIDO. Havendo dúvidas
acerca da autoria do delito, não é possível submeter o
acusado  a  uma  condenação  na  esfera  criminal,  em
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obediência  ao  princípio  do  "in  dubio  pro  reo".  Na
ausência  de  provas  acerca  da  estabilidade  e
permanência  da  associação,  assim  como  não
evidenciada  a  participação  de,  no  mínimo,  quatro
agentes, se impõe a absolvição em relação ao delito de
formação  de  quadrilha.”  (Apelação  Criminal  nº
0001841-79.2016.8.13.0471 (1),  6ª  Câmara Criminal
do TJMG, Rel. Furtado de Mendonça. j. 11.07.2017,
Publ. 21.07.2017). 

De  tal  sorte,  comungo  do  entendimento  do  sentenciante,  no
sentido de ser o conjunto probatório frágil e insuficiente para derrubar a presunção de
inocência (artigo 5º, LVII, CF/88) e embasar um juízo condenatório. 

Aliás,  é  preciso  deixar  claro,  que  o  processo  penal  não  se
compadece com possibilidades e probabilidades, mas, tão somente, com certezas. 

Nesse contexto, para que um cidadão seja condenado, é preciso
que a prova produzida se mostre robusta, forte, firme, consistente, sendo tarefa do
Estado acusação trazer esse convencimento ao Estado-Juiz.

Ante  o  exposto,  nego  provimento ao  recurso,  mantendo-se
incólume a sentença.

É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Carlos
Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e Relator, dele participando os
Desembargadores  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,  Revisor,  e  Arnóbio  Alves
Teodósio.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 14
(quatorze) dias do mês de junho do ano de 2018.

João Pessoa, 14 de junho de 2018

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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